


Elaboração de estudo, mediante a realização de
anamnese jurídica das carreiras de servidores
que compõem o Poder Judiciário da União
(TRT, TRE, JF, JM), em especial os cargos de
técnico judiciário e analista judiciário,
contemplando um exame analítico das carreiras,
requisitos e tarefas exigidas, levando em conta
todas as particularidades dos regimes de
trabalho dos servidores do Poder Judiciário da
União, com o propósito de subsidiar a projeção de
cenários sob a perspectiva da isonomia e da
equanimidade.
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PROBLEMA PARA ANÁLISE



INTRODUÇÃO

I – Breves considerações sobre a história do funcionalismo
público no Brasil

II – Mapeamento analítico das carreiras de Analista e
Técnico no âmbito do Poder Judiciário da União. 

III – Limites jurídicos a eventual plano para reestruturação
das carreiras do PJU  

IV – Arranjos e prospecções possíveis: igualdade,
proporcionalidade e valorização do serviço público. 

CONCLUSÃO

Estrutura do Estudo

I.I Conexões entre modelo de Estado, sistema de justiça e
serviço público 
I.II Poder Judiciário, aumento da litigiosidade e as carreiras
jurídicas 
I.III Impactos da digitalização dos processos e do uso da
inteligência artificial no sistema de justiça. 

II.I A Justiça Federal no Brasil 
II.II O tratamento normativo dado às carreiras de Analista e
Técnico Judiciários 
II.III O retrato atual das carreiras: entre normatividade e
faticidade
II. IV Pontos de discussão 

III.I O dever constitucional de respeito ao princípio do
concurso público 
III.II A inconstitucionalidade da equiparação entre carreiras 
III.III A jurisprudência do STF e o estabelecimento de
parâmetros. 

IV.I Elementos de justificação jurídica para reformas
legislativas que afetem carreiras públicas
IV.II Elementos de orientação para a reestruturação das
carreiras: valorização, igualdade e proporcionalidade
IV.III Discussão final: sobre atribuições, complexidade e
política remuneratória.



CONTEXTO FÁTICO E HISTÓRICO
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Constituição Cidadã
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